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Habitação

Programa 73: Moradas Gerais

Objetivo: Apoiar os municípios na implementação de políticas habitacionais, alinhadas ao Plano Estadual de 
Habitação de Interesse Social (PEHIS/MG) e à legislação vigente; formular programas, estabelecer diretrizes e 
definir estratégias para o enfrentamento ao déficit habitacional e à inadequação de moradias do estado, além 
de propor ações para viabilizar e promover parcerias interfederativas, de incentivo a programas de 
investimentos e subsídios, para o acesso à habitação urbana e/ou rural, adequada e sustentável, priorizando 
públicos vulneráveis.

Apoio à produção e à Aquisição de Unidades 
Habitacionais

AÇÃO
4185

Apoio aos municípios na implementação da política 
habitacional e na elaboração e revisão de Planos 
Locais de Habitação de Interesse Social (PLHIS)

AÇÃO
4184

Reforma e melhorias de Unidades HabitacionaisAÇÃO
4418



Habitação

Programa 073: Moradas Gerais

Capacitações e Apoio Técnico: Oferta de capacitações e orientações para fortalecer e  assessorar 
municípios no planejamento da política local de habitação e na captação de recursos para a 
construção, reforma e melhoria de moradias para atender às demandas habitacionais, 
especialmente de comunidades rurais e povos e comunidades tradicionais.

Principais Resultados de 2026:
● Realização de novas capacitações e apoio técnico para 157 municípios (online e presencial), 

alcançando 253 até fim do ano. Já foram realizados 157 atendimentos.

● Retomadas as tratativas para desenvolvimento de uma primeira versão de Plataforma Digital 

de apoio técnico aos municípios no que se refere à política de habitação social.

● Apoio especial aos municípios para regularização junto ao SNHIS, a fim de não travar recursos 

federais já captados ou impedir novas captações.  



Habitação

Programa 073: Moradas Gerais

Capacitações e Apoio Técnico

Metas e Expectativas para 2027:

• Execução do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social

• Realização de Fóruns Regionais para debater o Plano

• Realizar novas capacitações e apoio técnico aos municípios (online e presencial)



Habitação

Programa 073: Moradas Gerais

Auxílio Porta de Entrada - APÊ: O programa consiste na oferta de recursos de subvenção, não 
reembolsáveis, no valor de R$ 25.000,00 por família beneficiária, a ser pago pela Sedese para 
subsidiar o valor de entrada na compra de imóvel novo.

Principais Resultados de 2026:

• Apoio técnico aos 8 municípios conveniados do programa: Bocaiúva, Perdigão, Piumhi, Nova 

Serrana, Itaúna, Diamantina, Santo Antônio do Monte  e Guanhães para superação de 

entraves operacionais e retomada da execução do programa.



Habitação

Programa 073: Moradas Gerais

Auxílio Porta de Entrada - APÊ

Metas e Expectativas para 2027:

● Firmar convênio com a Caixa Econômica Federal para operacionalização do programa;

● Regulamentação do programa via Decreto;

● Revisar e reformular o desenho do programa conforme avaliação da experiência piloto;

● Acompanhar a entrega dos municípios contemplados, que estão, atualmente, com obras em 

andamento;

● Elaborar e instruir processos para novos municípios serem contemplados com o auxílio porta 

de entrada.



Habitação
Programa 073: Moradas Gerais

Moradas Gerais: Execução de melhorias nas habitações de famílias em situação de 
vulnerabilidade social, com o objetivo de adequar as habitações no que se refere à infraestrutura 
(saneamento básico, energia, banheiros e abastecimento de água) e às carências edilícias (piso, 
revestimento de paredes, cobertura e demais elementos construtivos necessários).

Ações em 2026:

• Obras finalizadas em 113 habitações em Belo Horizonte e na RMBH e 58 nos municípios de 

Luz e São Gonçalo do Pará, totalizando 167 obras concluídas;

• Obras em execução ou a iniciar em outras habitações na RMBH, advindas dos primeiros ciclos 

de cadastro;

• Reformulação da Resolução e do processo de licitação do programa (em andamento);

• Formatação de Registro de Preço para expansão de atendimento a toda MG, especialmente 

Juiz de Fora, Ubá e municípios do Percurso Gerais (Norte de MG e Jequitinhonha) (já em 

andamento).



Habitação
Programa 073: Moradas Gerais

Ações em 2026:

• Formatação de Registro de preço junto à Emater para execução de R$6 milhões visando a 

contratação de cerca de 150 módulos sanitários acessíveis nos municípios do Percurso Gerais 

(em andamento);

• Elaboração de um painel BI para dar visibildiade para gestão dos dados do programa;

• Divulgação no portal da transparência das obras já executadas;

• Articulação institucional para acompanhar obras em andamento.



Habitação

Programa 073: Moradas Gerais

Metas e Expectativas para 2027:

• Acompanhamento das melhorias que estão em andamento 2026/2027, aprimorando 

critérios de seleção edilícia e sustentabilidade da construção.

• Iniciar a execução do Moradas Gerais - Melhorias em Juiz de Fora, Ubá, e municípios do 

Percurso Gerais (Norte de MG e Jequitinhonha)

• Iniciar a execução do Moradas Gerais - Módulos nos municípios do Percursos Gerais com 

150 módulos sanitários.

• Contratação de sistema para monitorar execução das obras.

• Contratação de fiscalização de obras no interior de MG.



Habitação
Programa 073: Moradas Gerais

Metas e Expectativas para 2027:

• Formatação de Registro de preço junto à Emater para execução de R$6 milhões visando a 

contratação de cerca de 150 módulos sanitários acessíveis nos municípios do Percurso Gerais 

(em andamento);

• Elaboração de um painel BI para dar visibilidade para gestão dos dados do programa;

• Divulgação no portal da transparência das obras já executadas;

• Articulação institucional para acompanhar obras em andamento.



Habitação

Programa 073: Moradas Gerais

Revisão do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social - PEH

Ações em 2026:

• Assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta- TAC com MPMG em setembro de 2026.

• Processo de contratação da Fundação João Pinheiro para elaboração da etapa de 

Diagnóstico em curso - Análise do jurídico da SEDESE.



Habitação

Programa 073: Moradas Gerais

Revisão do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social - PEH

Metas e Expectativas para 2027:

• Encaminhamento ao MP do 1º relatório da etapa de Diagnóstico - Até março de 2027.

• Realização de 10 Fóruns de participação popular - De Fevereiro à Junho de 2027.

• Entrega do PEH - MG até dezembro de 2027.



Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDESE

Subsecretaria de Política de Habitação

● E-mail: habitacao@social.mg.gov.br



Direito das Mulheres



Programa 86: Política dos Direitos das Mulheres

Objetivo: Promover, defender e garantir os direitos das mulheres e a igualdade de 
gênero, por meio de políticas públicas interseccionais, com a oferta de qualificação 
profissional visando ações de inclusão produtiva, geração de trabalho, emprego e 
renda, bem como o enfrentamento de todo tipo de violência contra as mulheres.

Promoção, Defesa e Garantia dos Direitos 
das Mulheres

AÇÃO
4415

Enfrentamento à Violência Doméstica e 
Intrafamiliar Contra as Mulheres

AÇÃO
4414

Direitos das Mulheres



Programa 86: Política dos Direitos das Mulheres

Principais resultados de 2026:

➢ Ação 4414 - Promover ações integradas e articuladas de atendimento às mulheres e de 
fortalecimento das redes de proteção para o enfrentamento à violência doméstica e intrafamiliar 
contra as mulheres.
 

❖ Centro Risoleta Neves de Atendimento (Cerna): Oferece capacitação e orientação para os 
profissionais das redes de atendimento especializado a mulheres em situação de violência, atuando 
em todos os 853 municípios de Minas Gerais, de forma presencial e virtual. Além disso, oferta 
atendimento psicossocial e orientação jurídica para mulheres em situação de violência doméstica e 
intrafamiliar no estado.

● Atendimentos psicossociais e orientações jurídicas às mulheres em situação de violência 
doméstica e intrafamiliar: 883 atendimentos realizados, de janeiro a outubro.

● Atividades de atendimentos, capacitações, orientações técnicas, apoio técnico aos municípios 
mineiros, juntamente com a equipe da SUBPDM: 538 ações, 3.465 profissionais capacitados, 
305 municípios alcançados.

● Elaboração de documentos orientativos para os municípios e profissionais que atuam com 
mulheres: 11 cartilhas sobre a implementação de OPMs; criação de procuradorias; 
atendimento no SUAS; autonomia econômica; violência psicológica; rede de proteção. 

● Inserção das capacitações para os profissionais da Assistência Social. 

Direitos das Mulheres



Programa 86: Política dos Direitos das Mulheres

Principais resultados de 2026:

➢ Ação 4415 do PPAG -  Promover, defender e garantir os direitos das mulheres no estado de 
Minas Gerais, em consonância com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa 
humana, da igualdade, da não discriminação.

● Fale Agora: Política pública voltada ao enfrentamento a diversas formas de violência contra a 
mulher. Realização de capacitações, orientações, distribuição de materiais  e definição de 
protocolos voltados a estabelecimentos comerciais, municípios, times de futebol, blocos de 
carnaval e outros espaços. Realização de 14 capacitações, para 542 pessoas, em 
aproximadamente 13 municípios.

● Plano de Metas para o Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de 
Minas Gerais - Lei Federal nº 14.899/2024: instrumento estratégico de planejamento e 
coordenação das ações da Rede de Atendimento e da Rede de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres, com indicadores, prazos e resultados mensuráveis e horizonte de 10 (dez) anos. As 
metas visam ao fortalecimento da Rede, à qualificação de fluxos e protocolos, à formação 
continuada de profissionais e ao acesso das mulheres aos direitos à proteção, à justiça e à 
reconstrução de sua autonomia.  

● Conscientização e sensibilização da sociedade sobre as formas de violência e a importância da 
denúncia: realização de 4 macro campanhas (carnaval; mês internacional da mulher; agosto lilás; 
21 dias de ativismo pelo fim da violência).

Direitos das Mulheres



Metas e Expectativas para 2027: 

● Projeto de implantação dos Centros de Referência 
Especializado de Atendimento à Mulher em Situação 
de Violência na Bacia do Paraopeba.

● 1.000 atendimentos psicossociais e orientações 
jurídicas às mulheres em situação de violência 
doméstica e intrafamiliar.

● Realização de 4 macro campanhas para 
conscientização e sensibilização da sociedade sobre 
as formas de violência e a importância da denúncia.

Direitos das Mulheres

Programa 86: Política dos Direitos das Mulheres



Direitos Humanos



Direitos Humanos
Programa 70: Políticas de Direitos Humanos

Objetivo: Promover, proteger e garantir os direitos humanos de todos por meio 
de articulação, implementação e monitoramento de políticas públicas, com 
especial atenção às liberdades individuais.

 Projetos especiais de recuperação de danos aos 
direitos difusos

AÇÃO
4179

Promoção, proteção e reparação de direitos 
humanos

AÇÃO
4174

Articulação institucional, manutenção de 
equipamentos e políticas de direitos humanos

AÇÃO
4182



Direitos Humanos

Fomento à inclusão social, acessibilidade e 
garantia de direitos para pessoas com deficiência

AÇÃO
4183

Manutenção e apoio aos órgãos colegiados de 
direitos humanos

AÇÃO
4178

Operacionalização dos serviços de tradução e 
interpretação de libras

AÇÃO
4181

Implementação e manutenção dos centros de 
referência em direitos humanos.

AÇÃO
4171



Direitos Humanos

Implementação e manutenção dos Centro de 
Referência em Direitos Humanos

AÇÃO
4177

Programa de proteção a vítimas e testemunhas 
ameaçadas - PROVITA

AÇÃO
4173

AÇÃO
4176

Programa de proteção aos defensores de 
direitos humanos - PPDDH



Direitos Humanos

Principais resultados de 2026:

Centros de Referência em Direitos Humanos:  Os CRDHs têm como objetivo 
fortalecer a proteção social e a promoção dos direitos humanos em Minas Gerais, 
com foco na prevenção e no enfrentamento de vulnerabilidades e riscos sociais. 
Presentes nas regiões Mata, Sul, Mucuri e Norte, realizaram entre janeiro e 
setembro de 2026 um total de:

● 04 campanhas realizadas e 912 pessoas atendidas 
● 41 ações de promoção, alcançando 2.361 pessoas.
● 04 capacitações realizadas, alcançando 276 pessoas.
● 1.169 atendimentos incluindo casos de violações e prestação de serviços 

(distribuição de cestas básicas entre outros)

Programa 70 - Política de Direitos Humanos 



Direitos Humanos

Metas e Expectativas para 2027:

Centros de Referência em Direitos Humanos:

● 1.200 atendimentos, incluindo casos de violações e prestação de serviços (distribuição de 
cestas básicas entre outros);

● 10 ações de promoção, alcançando pelo menos 500 pessoas (a realização e alcance das ações 
de promoção ficaram  condicionadas às restrições do ano eleitoral);

● Expansão dos atendimentos e articulação de fluxos nos municípios abrangidos.

Programa 70 - Política de Direitos Humanos 



Direitos Humanos

Programa 70 - Política de Direitos Humanos 

Principais resultados de 2026:

Sistema Estadual de Redes em Direitos Humanos (SER-DH): A iniciativa fortalece o amparo 
e o reconhecimento de grupos vulnerabilizados por meio de metodologias qualificadas de 
atendimento, abrangendo todo o ciclo — do acolhimento à reintegração às redes de proteção — 
com registro e acompanhamento no Sistema Integrado de Monitoramento e Avaliação em Direitos 
Humanos (SIMA).

● Entre janeiro e setembro de 2026, foram 645 casos de violência registrados e monitorados, 
dos quais 407 seguem em acompanhamento, com índice de resposta de 36,4 % dos órgãos 
acionados (CRDHS e Cernas).

● 55 ações de promoção
● No portal SERDH registra-se 10.903 usuários ativos e no SIMA 56 contas de usuários com 

movimentação registrada em 2026 e 20.514 visualizações no Portal SEDH. 



Direitos Humanos

Programa 70 - Política de Direitos Humanos 

Metas e Expectativas para 2027:

Sistema Estadual de Redes em Direitos Humanos (SER-DH): 

● Registro de 2.000 novos casos;
● 70% de índice de respostas dos órgãos acionados em encaminhamentos dos casos de violências;
● 20 ações de promoção (a realização e alcance das ações de promoção ficam condicionadas às 

restrições do ano eleitoral);
● 1.000 novos acessos ao Portal SER-DH (a disponibilidade do serviço durante o ano fica 

comprometido pelas restrições do ano eleitoral);
● Capacitações presenciais e Curso EaD: Desenvolvimento e disponibilização de cursos sobre os 

módulos SIMA-Mulher e SIMA-Municípios.
● Fomento à política de Educação da SEDESE - Escola de Formação em Direitos Humanos (EFDH)
● Produção de material gráfico sobre as pautas de Direitos Humanos (Cartilhas informativas e 

orientativas)



Direitos Humanos

Programa 70 - Política de Direitos Humanos 

Principais resultados de 2026:

Eventos de Direitos Humanos:

● Capacitação para profissionais da Segurança Pública: Atendimento Humanizado a pessoas 
com transtorno do espectro autista", alcançando 131 pessoas.

● "CAPASE: Capacitação para profissionais da saúde, educação e assistência social: Atendimento 
Humanizado a Pessoas Neurodivergentes", alcançando 405 pessoas.

● I Encontro Estadual de Parentalidade Atipca", alcançando 20 participantes.
● 1º Encontro Estadual de Fibromialgia: Saúde, Direitos e Inclusão, que contava com a 

participação de 500 pessoas.
● Encontro Estadual Maio Laranja, alcançando 520 pessoas
● 15 anos defendendo quem defende: Seminário dos Defensores de Direitos Humanos, 

Comunicadores e Ambientalistas de Minas Gerais, alcançando 101 pessoas.



Direitos Humanos

Programa 70 - Política de Direitos Humanos 

Metas e Expectativas para 2027:

Realizar eventos de Direitos Humanos:

● Conferência da Criança e Adolescente
● Conferência das Juventudes
● Semana dos Direitos Humanos
● Semana das Juventudes
● Capase
● Junho Violeta
● Abril Azul
● Setembro Verde
● Maio Laranja
● Campanha de Respeito à Diversidade
●  Encontro Mineiro de Comunidades e Povos Tradicionais
● Viabilizar apresentações culturais para os eventos previstos,



   Direitos Humanos

Programa 70 - Política de Direitos Humanos 
  Principais resultados de 2026:

Programas de Proteção em Direitos Humanos: programas que atendem a proteção de vítimas e testemunhas 
(Provita) e defensores de direitos humanos (PPDDH) 

● Até setembro de 2026, o PPDDH manteve média de 118 defensores protegidos por mês;

● PROVITA registrou média mensal de 19 vítimas, testemunhas ou réus colaboradores e 39 familiares, 
totalizando 58 pessoas protegidas até agosto de 2026;

● Manutenção e fomento do Acordo de Cooperação Interinstitucional Nº 19.16.0128.0151006/2022-47, 
entre o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e  a 
Polícia Militar de Minas Gerais, com o objetivo de fortalecer a atuação conjunta e integrada dos 
Programas PROVITA, PPCAAM e PPDDH, garantindo maior efetividade das políticas públicas de proteção 
à vida, à dignidade e à integridade das pessoas ameaçadas no estado;

● PROVITA: Manutenção e fomento do  Convênio Federal e Termo de Colaboração com a OSC para 
execução do Programa, com vigência de 36 (trinta e seis) meses- vigência 01/10/2024 a 30/09/2027. 

● Entrega do monitoramento federal em set/2026, realizado no âmbito do programa para avaliação do 
convênio, execução do programa, aprimoramento da política de proteção e do Conselho Deliberativo;



Direitos Humanos

Principais resultados de 2026:

Ação 4178 - Manutenção e apoio aos órgãos colegiados de direitos humanos

Fortalecimento dos Conselhos e Participação Social:

● Realização de 106 reuniões plenárias dos Órgãos Colegiados de Direitos Humanos;

● Realização de 03 processos eleitorais referentes aos seguintes órgãos colegiados: CEDCA/MG, CEI/MG, 

CONPED/MG;

● Criação do Comitê Estadual Intersetorial de Políticas Públicas para a Primeira Infância de Minas Gerais - 

CEIPI-MG;

● Reativação dos seguintes órgãos colegiados: Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da 

Política Estadual para a População em Situação de Rua de Minas Gerais - Ciamp-Rua-MG e Comitê Estadual de 

Atenção ao Migrante, Refugiado e Apátrida, ao Enfrentamento do Tráfico de Pessoas e à Erradicação do Trabalho 

Escravo de Minas Gerais - Comitrate-MG

● Atuação do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos (CONEDH): atendimento e encaminhamento de 

640 denúncias de violações de direitos humanos aos órgãos competentes até outubro de 2026.

Programa 70 - Política de Direitos Humanos 



Direitos Humanos

Metas e Expectativas para 2027:

Ação 4178 - Manutenção e apoio aos órgãos colegiados de direitos humanos

● Realização de 125 reuniões plenárias dos Órgãos Colegiados de Direitos Humanos;

● Visitas de monitoramento às unidades prisionais pelo CONEDH;

● 12ª Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – MG;

● Apoio à elaboração do Plano Estadual da Política Estadual para a População em Situação de Rua de 

Minas Gerais;

● Apoio na elaboração do  Plano Estadual de Políticas para Refugiados, Migrantes,

● Capacitação e fortalecimento dos Conselhos Municipais, em parceria com as 06 regionais da 

Sedese;

● Planejamento e execução de 10 oficinas regionais para apoiar municípios na elaboração de planos 
municipais da primeira infância. 

● Expansão do Painel BI da Primeira Infância e realização do II Seminário Estadual de Políticas para 
a Primeira Infância.

Programa 70 - Política de Direitos Humanos 



Políticas para crianças e 
adolescentes



Políticas para crianças e adolescentes

Programa 23: Políticas para crianças e adolescentes

Objetivo: Promover, proteger e garantir os direitos das crianças e adolescentes 
por meio da coordenação, articulação, implementação e monitoramento de 
políticas públicas voltadas para esse público.

 Apoio aos órgãos colegiados de crianças e 
adolescentes

AÇÃO
4301

Articulação institucional e apoio a sistema de 
garantia de direitos

AÇÃO
4321

Formação e capacitação do sistema de 
garantia de direitos

AÇÃO
4270



Políticas para crianças e adolescentes

Prevenção, monitoramento e  enfrentamento das 
violências e violações contra crianças e adolescentes.

AÇÃO
4352

Programa de proteção a crianças e 
adolescentes ameaçados de morte - PPCAAM

AÇÃO
4186

AÇÃO
4207

Projetos especiais de promoção e proteção de 
crianças e adolescentes



Políticas para crianças e adolescentes

Principais resultados de 2026:

Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte 
(PPCAAM)

Até setembro/2026 o PPCAAM atendeu:



Políticas para crianças e adolescentes

Metas e expectativas para 2027:

Aditamento do Acordo de Cooperação Interinstitucional Nº 

19.16.0128.0151006/2022-47 para ampliar a participação de instituições do Sistema de 
Justiça e da Segurança Pública, fortalecendo a articulação entre os Programas 
PROVITA, PPCAAM e PPDDH. 

A iniciativa visa consolidar uma rede de proteção mais integrada e eficiente, 
garantindo a vida, a segurança e os direitos humanos de pessoas e grupos em 
situação de ameaça em Minas Gerais.



Primeira Infância

Programa 68: Primeira infância Minas

Objetivo: Promover a atenção integral à primeira infância, com prioridade para 
reduzir o sub-registro civil, monitorar crianças em orfandade, mitigar a 
insegurança alimentar e qualificar o cuidado ao nascer e nos primeiros anos de 
vida, em conformidade com o Marco Legal da Primeira Infância, por meio, entre 
outras iniciativas, da ampliação e do fortalecimento da visitação domiciliar e da 
busca ativa.

Capacita Minas Primeira InfânciaAÇÃO
4179

Política Estadual de Registro Civil de 
Nascimento

AÇÃO
4174

Projetos Especiais de Promoção e Proteção da 
Primeira Infância (Fundo da Criança e do 
Adolescentes)

AÇÃO
4182



Primeira Infância

● Apoiar tecnicamente os municípios mineiras na 
promoção da primeira infância, incluindo a elaboração 
de planos municipais, ações e políticas em prol da 
primeira infância no Estado. 

Ação 4367: CAPACITA MINAS 1ª INFÂNCIA



Primeira Infância

Ação 4368: POLÍTICA ESTADUAL PARA REGISTRO CIVIL DE 
NASCIMENTO

● Garantir o registro civil de nascimento das crianças logo após 
o parto, implementando procedimentos eficientes nos 
estabelecimentos de saúde, para assegurar o direito 
fundamental a reconhecimento legal desde os primeiros 
momentos de vida, facilitando o acesso rápido e seguro ao 
documento civil essencial para o pleno exercício da 
cidadania. Unidades interligadas de registro civil.


